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AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL Nº CPI/02/2022 - IPPUC 

 

O INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA – IPPUC, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação do tipo Técnica e Preço, visando à seleção e 

contratação de empresa(s) de consultoria oriundas de países membros do NDB para prestação dos serviços 

abaixo descritos, de conformidade com as especificações que fazem parte integrante do Edital em questão. 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa(s) de consultoria para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

APOIO TÉCNICO À SUPERVISÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA DO PROGRAMA DE 

MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DE CURITIBA PARCIALMENTE FINANCIADO PELO NEW 

DEVELOPMENT BANK - NDB. 

O Valor estimado do Serviço com BDI perfaz o total de R$20.495.907,26 (vinte milhões quatrocentos e noventa e 

cinco mil novecentos e sete reais e vinte e seis centavos). A presente licitação realizar-se-á por moeda corrente 

nacional (reais – R$) e os pagamentos serão realizados, exclusivamente, no Brasil. 

A Localização e abrangência do trabalho das equipes técnicas de apoio à supervisão de obras compreendem os 

seguintes trechos viários, por equipe:  

EQUIPE 1:  

LOTE 1(obra): Viário Estação CIC Norte – Term. Campina do Siqueira / Implant. Est. CIC Norte e Estação Tubo 

UTFPR, e LOTE 2: Viário entre Term. C. do Siqueira e a Pç Rui Barbosa / Viário Av. 7 de Setembro e Av. Afonso 

Camargo (até R. Schiller) / Relocação e Ampliação Est. Tubo Eufrásio Correia;      

EQUIPE 2: 

LOTE 3: Viário trecho Rua Schiller e a divisa com o município de Pinhais na Afonso Camargo e Entorno do Terminal 

Capão da Imbuia (Rua Francisco Mota Machado);                                                     

EQUIPE 3: 

LOTE 4: Viário trecho Rua Eng. Costa Barros e Rua Filipinas / Viário trecho Rua Ceilão e Rua Sebastião Marcos Luiz,                                                          

LOTE 4: Reforma e Ampliação do Term. Centenário e V. Oficinas, e LOTE 5: Binário Nivaldo Braga / Olga Balster;                                                                                                                  

EQUIPE 4: 

LOTE 6: Reconstrução do Terminal Campina do Siqueira, e LOTE 7: Novo Terminal Capão da Imbuia 

 

Os envelopes de Documentos para Habilitação e das Propostas Técnicas e de Preços, deverão ser entregues 
simultaneamente no Protocolo do IPPUC, situado à Rua Bom Jesus, 669, Bairro Cabral - Curitiba – Paraná - Brasil, 
CEP 80.035-010, até às 09:00 horas do dia 18/10/2022. A reunião de abertura dos Documentos para Habilitação 
ocorrerá no mesmo endereço acima indicado às 09:30 horas do dia 18/10/2022. 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através de “download” no site utag.ippuc.org.br, no menu 

transparência e no ícone NDB, ou no site www.curitiba.pr.gov.br no ícone “Licitações”. Informações adicionais 

sobre esta Concorrência Pública poderão ser obtidas somente junto à Comissão Especial de Licitação da UTAG, 

no endereço acima citado, no email utagndb@ippuc.org.br, ou através do telefone (041) 3250 1436. 

Curitiba, 29 de agosto de 2022 

 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA JAMUR 

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA- IPPUC 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL  Nº CPI/02/2022 - IPPUC 

 

PREÂMBULO 

 

O INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA – IPPUC, por meio da 

Comissão Especial de Licitação do Programa de Mobilidade Urbana Sustentável de Curitiba, 

instituída pelo Decreto1806/2021, torna público que fará realizar, na sede do IPPUC, situada à Rua Bom 

Jesus, 669, Bairro Cabral - Curitiba – Paraná - Brasil, CEP 80.035-010, licitação do tipo Técnica e 

Preço, na forma de execução indireta, com remuneração baseada no tempo, objetivando a contratação 

de empresa(s) para prestação de serviços de consultoria para APOIO TÉCNICO À SUPERVISÃO DE 

OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA DO PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA 

SUSTENTÁVEL DE CURITIBA FINANCIADO PELO NEW DEVELOPMENT BANK - NDB. Este certame 

está de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006, Decreto Municipal N.º 381, de 07/05/2008 e Decreto Municipal 

N.º1100 de 18/11/2014 e demais normas que regem a espécie e as condições previstas neste Edital. 

As propostas deverão ser protocoladas simultaneamente até às 9:00 horas do dia 18 de outubro de 

2022 no Protocolo do IPPUC no endereço acima citado. A reunião de abertura dos Documentos para 

Habilitação ocorrerá na Sede do IPPUC no mesmo endereço às 09:30 horas do dia 18/10/2022. 

1) OBJETO  

 

Descrição dos Serviços 
Valor Global  

Limite R$ 

Prazo de 

Execução 

(Meses) 

Contratação de empresa(s) de consultoria para Apoio à 

Supervisão de Obras civis, e de infraestrutura urbana, que fazem 

parte do PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL 

DE CURITIBA – PROJETO DE AUMENTO DA CAPACIDADE E 

VELOCIDADE DOS BRTs LESTE-OESTE, SUL E BINÁRIOS – 

CURITIBA/PR. 

 

20.495.907,26 

 

39 

 

1.1 Os serviços deverão ser executados nos prazos definidos no termo de referência, contados a 

partir da data de recebimento das respectivas Ordens de Serviços devidamente assinada pelas 

partes, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, mediante a expedição de ordens de 

serviço complementares. Caso algumas das obras relacionadas no Anexo B – Termo de 

Referência sejam canceladas ou temporariamente suspensas, seja por interesse do Município 

de Curitiba ou por parte do agente financiador, os respectivos serviços de supervisão estarão 

automaticamente cancelados ou suspensos. Do mesmo modo, caso haja uma redução 

significativa do número de obras a executar do PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA 
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SUSTENTÁVEL DE CURITIBA – PROJETO AUMENTO DA CAPACIDADE E VELOCIDADE DO 

BRT NA EXTENSÃO DO EIXO LESTE-OESTE, BTR SUL E BINÁRIOS – CURITIBA – 

FINANCIADO PELO NDB, as Equipes correspondentes poderão, eventualmente, ser 

dispensadas antes do término do período de 39 meses previsto para a execução do programa. 

1.2 As instruções para o desenvolvimento dos serviços objeto da presente licitação estão 

detalhadas no ANEXO B - TERMOS DE REFERÊNCIA, parte integrante do presente 

Edital. 

1.3 Constituem anexos do presente Edital e dele sendo partes integrantes, 

independentemente de sua transcrição, os seguintes anexos: 

a) ANEXO A – Modelos de Declarações e Quadros Padronizados; 

b) ANEXO B - Termo de Referência; 

c) ANEXO C - Minuta de Contrato; 

d) ANEXO D – Planilha de Custo 

 

2) DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar da presente licitação empresas nacionais e estrangeiras, consorciadas ou 

não e oriundas de países membros do NDB, regularmente estabelecidas no país, nos termos do 

Art. 1.134 e seguintes do Código Civil, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam 

ligados ao objeto do presente edital e que satisfaçam as exigências concernentes à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, em 

conformidade com o prescrito no subitem 6.2 do presente Edital, sendo vedada participação de: 

a) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

b1) seja servidor público, funcionário, empregado ou ocupante de cargo 

comissionado na Administração Pública Direta ou Indireta do Município de 

Curitiba, ou 

b2) seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha 

reta ou colateral até 1º grau, de servidor público, funcionário, empregado ou 

ocupante de cargo comissionado na Administração Pública Direta ou Indireta 

do Município de Curitiba. 

b) Empresa em regime de falência ou concordata ou que tenha sido declarada 

inidônea por qualquer órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, ou 

que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e de contratar com 

qualquer órgão da Administração Pública de qualquer esfera federativa, 

enquanto durarem os efeitos da sanção.  

c) Pessoa impedida por força de Lei. 
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2.2 Será admitida a participação de consórcios de empresas nacionais ou estrangeiras 

desde que oriundas de países membros do NDB, cuja participação sob esta forma 

deverá obedecer às seguintes condições: 

2.2.1 Apresentação de Instrumento Público ou Particular de Compromisso de Constituição 

de Consórcio, subscrito pelos consorciados, em que constará: 

a) Designação do Consórcio, composição com nome das empresas e o 

percentual de participação de cada qual; 

b) Objetivos do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, no mínimo, igual ao prazo de vigência do 

contrato estabelecido no subitem 13.2 deste Edital; 

d) Declaração expressa de responsabilidade solidária dos consorciados pelos 

atos praticados em consórcio na presente licitação e no eventual contrato 

dela decorrente; 

e) Indicação da empresa líder responsável pelo consórcio, que deverá possuir 

no mínimo 30% do percentual de participação na constituição do mesmo, e 

ficará incumbida de todos os entendimentos com o Município de Curitiba 

através da UTAG/IPPUC, e terá poderes para representar o consórcio em 

todas as fases do presente processo licitatório; 

f) Designação do representante do consórcio que obrigatoriamente deverá 

estar vinculado à empresa líder e terá poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa e/ou judicialmente pelas demais 

consorciadas; 

g) Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que 

cada consorciada responderá solidariamente por todos os atos da presente 

licitação até a conclusão dos serviços dela decorrente; 

h) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição 

alterada ou sob qualquer forma modificada. 

 

2.2.2 O instrumento referido no subitem anterior deve acompanhar a documentação de 

habilitação e, por este fato, também deverá estar acondicionado no Envelope n° 01 - 

HABILITAÇÃO. 

2.2.3 Não será aceita a proposta de pessoa jurídica individual que integre outro consórcio 

que esteja concorrendo ao certame. 

2.2.4 A empresa líder do consórcio deverá ser brasileira, nos termos da legislação vigente. 

2.2.5 A(s) licitante(s) vencedora(s) fica(m) obrigada(s) a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do instrumento de 

compromisso referido no subitem 2.2.1, sendo que a falta de comprovação do registro 
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da constituição do consórcio no prazo fixado para a assinatura do contrato, implicará 

o cancelamento da adjudicação, sem direito a ressarcimento ou indenização. 

2.2.6 O consórcio apresentará a documentação de habilitação individualizada de cada 

empresa, relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e 

Qualificação Econômico - Financeira, em conformidade com o subitem 6.2 do presente 

Edital. 

2.2.7 Em consonância com o disposto no inciso III do art. 33 da Lei nº 8.666/93, no caso de 

consórcio, para efeito de Qualificação Técnica, será admitido o somatório dos 

quantitativos de cada consorciada e, para efeito de Qualificação Econômico-

Financeira, o somatório dos valores de cada consorciada, na proporção de sua 

respectiva participação indicada no instrumento referenciado no subitem 2.2.1 deste 

Edital. 

2.2.8 A participação de empresas de mesmo controle acionário, no mesmo lote, somente 

será permitida se integrarem um mesmo consórcio. 

2.3 Somente poderão participar desta licitação empresa(s) que possuam Capital Social ou 

patrimônio líquido igual ou superior ao valor mínimo estabelecido abaixo, na data da 

apresentação da proposta, sendo o capital social devidamente registrado na Junta 

Comercial ou no Cartório de Registros Especiais, admitida a atualização para esta data 

por meio de índices oficiais. 

O capital social mínimo exigido para participar da Concorrência é de R$ 1.800.000,00 

(um milhão e oitocentos mil reais). 

2.4 A licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, 

modelo dos documentos, exigências, leis, decretos, normas, especificações e outras 

referências citadas neste Edital e seus Anexos. 

2.5 Eventuais deficiências no atendimento aos requisitos e exigências para a apresentação 

dos documentos e propostas serão consideradas de responsabilidade exclusiva da 

licitante. 

2.6 A minuta do contrato, constante do ANEXO C do presente Edital, e os dispositivos 

contratuais deverão ser interpretados de acordo com a legislação vigente. 

2.7 As licitantes arcarão com todas as despesas relacionadas com a preparação e 

apresentação de sua documentação e proposta. O IPPUC, em nenhuma hipótese, 

será responsável por tais despesas, independentemente dos procedimentos seguidos 

na licitação ou dos resultados desta. 

2.8 Em virtude da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e Decreto Municipal 381 de 

07/05/2008, empresas que se enquadrem como de pequeno porte ou microempresas 

quando da participação em processo licitatório, deverão comprovar esta condição, 

junto à Comissão de Licitação, no início do certame, antes da abertura do Envelope 
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Habilitação, para que possam valer-se dos benefícios da Lei Complementar, da 

seguinte forma: 

a) Microempresa ou pequena empresa de atividade comercial, através de certidão 

expedida pela Junta Comercial (instrução normativa nº 103/07 do Departamento 

Nacional de Registro e Comércio); 

b) Em outras microempresas ou pequenas empresas, que não tenham finalidade 

comercial, mas sim civil, deverá ser apresentado documento expedido pelo Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas, ou outro documento equivalente, como por exemplo, a 

inscrição no SIMPLES.  

2.9 O consórcio de micro empresas ou empresas de pequeno porte será admitido se 

formado exclusivamente entre essas e desde que não ultrapassados, com o somatório 

das receitas brutas anuais de cada empresa, os limites estabelecidos nos incisos I e II 

do art. 30 da Lei Complementar nº 123/06. 

2.10 INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

Somente a UTAG/IPPUC, através da Comissão de Licitação, está autorizado a prestar, 

oficialmente, informações ou esclarecimentos a respeito desta Concorrência. 

As consultas e comunicações relativas ao Edital poderão ser feitas mediante o Email: 

utagndb@ippuc.org.br, à atenção da Comissão Especial de Licitação. 

Os proponentes poderão fazer pedidos de informações complementares, por escrito, 

encaminhadas à Comissão de Licitação. 

A Comissão de Licitação responderá a todos os pedidos, mediante comunicação 

escrita dirigida a todas as empresas que tiverem obtido este Edital no site já indicado, 

através de Boletins de Esclarecimento numerados enviados aos endereços eletrônicos 

das empresas e que estarão disponíveis também no mesmo site para consultas. 

Os pedidos de esclarecimento feitos até 10 (dez) dias antes da data de entrega dos 

envelopes, serão respondidos pela Comissão de Licitação até 5 (cinco) dias antes da 

citada data. 

Da mesma forma, eventuais modificações ao presente Edital, que a UTAG/IPPUC 

julgar necessárias, serão transmitidas por escrito através de circulares a todos os 

interessados, no mesmo canal de comunicação já mencionado, se a modificação for 

substancial, será reaberto o prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias entre a 

comunicação aos interessados e a data de abertura das propostas, obedecido ao 

previsto no § 4o, do art. 21 da Lei Federal no 8666/93. 

 

3.0 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

3.1 A documentação e as propostas de preço deverão ser entregues em 01 (uma) via 

original e a proposta técnica deverá ser entregue em 2 (duas) vias, sendo 01 (uma) 
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original e 01 (uma) cópia de mesmo teor, na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste Edital, separadamente, em envelopes fechados e devidamente 

identificados, com menção na face externa, do nome do proponente e da Licitação a 

que se refere, com os seguintes dizeres: 

 

 ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA – IPPUC 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  CP/02/2022 – IPPUC-NDB 

 (Nome da Licitante) 

  

 ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA TÉCNICA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA – 

IPPUC 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  CP/02/2022 – IPPUC-NDB 

                (Nome da Licitante) 

 

 ENVELOPE N° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA – 

IPPUC 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  CP/02/2022 – IPPUC-NDB 

                (Nome da Licitante) 

 

3.2 Todos os volumes incluídos nos envelopes deverão ser apresentados, 

preferencialmente, em formato A-4 e sem encadernação do tipo espiral. Todas as 

folhas deverão ser numeradas em ordem crescente e rubricadas, em linguagem clara, 

objetiva e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, apresentando um índice e 

no final um termo de encerramento, assinado pelo representante legal ou procurador 

legalmente constituído, indicando o número de folhas, conforme Modelo 1 constante 

do ANEXO A do presente Edital, e as demais folhas rubricadas pelo mesmo. 
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3.3 Toda e qualquer documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa. 

Documento em língua estrangeira somente será admitido se acompanhado pela 

respectiva tradução para o português por Tradutor Público Juramentado, e revestido 

das demais formalidades exigidas pela legislação brasileira para a sua aceitação e 

tramitação no Serviço Público. 

3.4 Após a entrega dos envelopes, a Comissão de Licitação não aceitará, sob forma 

alguma, a substituição ou anexação de qualquer documento por parte das licitantes, 

salvos os esclarecimentos que forem eventualmente solicitados pela mesma, de 

acordo com o § 3° do art. 43 da Lei n° 8.666/93. 

3.5 O Envelope n° 01 - HABILITAÇÃO deverá conter, obrigatoriamente, os documentos 

mencionados no item 6.2 e subitens do presente Edital, os quais poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório 

competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

NOTA: Não serão aceitos documentos fotocopiados em papel termo-sensível (fac-

símile). 

3.6 O Envelope n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA deverá conter, obrigatoriamente, o descrito 

no subitem 7.0 do presente Edital.   

3.7 O Envelope n° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter, obrigatoriamente, o 

descrito no subitem 8.2 do presente Edital. 

3.8 Nas sessões públicas, a licitante poderá ser representada, em todos os atos da 

licitação, inclusive nos contatos com o IPPUC, desde que através de representante 

legal, pessoa devidamente credenciada, conforme Modelo 2 constante no ANEXO A, 

ou portadora de procuração com poderes expressos. 

3.9 O tipo desta licitação é o de TÉCNICA E PREÇO, sendo o julgamento feito de acordo 

com os critérios, fatores e pesos estabelecidos nos itens 7.0, 8.0 e 9.0 do presente 

Edital. 

3.10 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas que serão assinadas pelos 

membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes. 

 

4.0 DA INTERPRETAÇÃO  E ESCLARECIMENTOS 

4.1 As licitantes deverão estudar cuidadosamente toda a documentação do presente 

Edital, para assim inteirarem-se de todos os detalhes e circunstâncias que possam 

afetar de algum modo a execução dos serviços, seus custos e prazos de execução. 

4.2 As licitantes que tiverem dúvidas ou necessitarem de esclarecimentos na interpretação 

deste Edital e seus Anexos deverão solicitá-los por escrito a UTAG/IPPUC, no 

endereço indicado no subitem 23.12, até 10 (dez) dias corridos antes da data 

marcada para entrega dos documentos de HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E 
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PROPOSTA DE PREÇOS, formulando-os e enviando-os por Email, à Comissão de 

Licitação. 

4.2.1 As consultas formuladas fora do prazo estabelecido não serão consideradas, bem 

como não serão aceitos requerimentos verbais. 

4.3 A Comissão de Licitação responderá os esclarecimentos até o quinto dia que 

anteceder a data marcada para recebimento dos envelopes. As respostas aos 

esclarecimentos, através de Boletins de Esclarecimentos numerados sequencialmente 

do número um em diante, serão comunicadas a todas as empresas interessadas e 

disponibilizadas na página utag.ippuc.org.br e poderão também ser enviados por Email 

às empresas que obtiveram contanto sobre o Edital. 

4.4 Da mesma forma, eventuais modificações ao presente Edital, que o IPPUC julgar 

necessárias, serão disponibilizadas no mesmo canal citado acima podendo também 

serem enviadas por Email às empresas que obtiveram o Edital no mesmo site. 

4.5 Respostas ou informações adicionais da Comissão de Licitação que impliquem em 

alteração significativa do Edital, que afetem a documentação ou propostas a serem 

apresentadas, implicarão na reabertura do prazo inicial, nos termos previstos no § 4º 

do art. 21 da Lei de Licitações. 

4.6 As impugnações ao edital poderão ser feitas por cidadãos ou licitantes, nos prazos 

estabelecidos nos § 1° e 2° do art. 41 da Lei no 8666/93. Decairá do direito de impugnar 

os termos do edital perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo 

dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de Habilitação. 

 

5.0 DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 Os Envelopes nº 01, 02 e 03, referentes à HABILITAÇÃO, à PROPOSTA TÉCNICA 

e à PROPOSTA DE PREÇOS, deverão ser entregues devidamente fechados e 

simultaneamente no SERVIÇO DE PROTOCOLO do IPPUC, sito à Rua Bom Jesus, 

669 - Bairro Cabral, nesta Capital, até às 9:00h do dia 18/10/2022. A abertura dos 

envelopes dar-se-á no dia 18/10/2022 às 09:30 horas no mesmo endereço.  

5.2 Os envelopes protocolados fora do prazo ou do local (Setor de Protocolo do IPPUC) 

estabelecido no subitem 5.1 serão desconsiderados pela Comissão de Licitação e as 

empresas correspondentes não poderão participar da licitação. 

5.3 O documento de credenciamento do representante da licitante, conforme Modelo 2 

constante do ANEXO A deste Edital, deverá ser apresentado em original ou por cópia 

autenticada, juntamente com um documento de identificação, à Comissão de Licitação, 

antes do início da sessão pública referenciada no subitem 5.1, e em separado dos 

envelopes. 

5.4 Para efeito de participação na sessão de licitação, em quaisquer das suas fases, as 

licitantes se farão representar por apenas uma pessoa. 
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5.5 Não será admitido que a mesma pessoa represente mais de uma licitante. 

5.6 Fica dispensado o credenciamento de que trata o subitem 5.3, caso a empresa esteja 

representada por seu responsável legal, que deverá comprovar essa qualidade através 

do contrato social, estatuto ou documento pertinente. 

5.7 Caso o representante da empresa licitante não apresente o documento de 

credenciamento, de acordo com as condições previstas no subitem 5.3 ou 5.6, não 

poderá agir em nome da empresa, seja para interpor impugnação, recurso, etc. 

 

6.0 DA DOCUMENTAÇÃO, DO EXAME E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1 A Comissão de Licitação procederá à abertura do Envelope n° 01 - HABILITAÇÃO, 

contendo os Documentos de Habilitação, que serão rubricados pela Comissão e pelos 

representantes qualificados das licitantes, se assim desejarem. O Certificado de 

Registro Cadastral da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração substitui 

os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei 8.666/93, quanto às 

informações disponibilizadas no sistema informatizado de consulta direta da Prefeitura 

Municipal de Curitiba, obrigando-se a parte a declarar sob as penalidades Legais, a 

superveniência de fato impeditivo de habilitação de acordo com o MODELO 4 do 

ANEXO A.  

Os documentos que poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral 

da Secretaria Municipal de Administração são os seguintes: 

 As alíneas “a” e “b” do item 6.2.2; 

 As alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 6.2.3; 

 A alínea “c” do item 6.2.5. 

6.2 O Envelope n° 01 - HABILITAÇÃO conterá os documentos a seguir relacionados: 

6.2.1 Informações gerais sobre a empresa ou consórcio: 

a) Carta de apresentação da empresa ou consórcio, conforme Modelo 3 constante 

do ANEXO A deste Edital, encaminhando ficha de identificação da empresa 

licitante, indicando a razão social, endereço, cidade, UF, CEP, telefone, fac-símile, 

e-mail (se disponível), CNPJ e Inscrição Estadual/Municipal. No caso de consórcio 

deverá ser apresentada uma ficha de identificação para cada empresa 

consorciada; 

b) Declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do Modelo 4 constante 

do ANEXO A deste Edital; 

c) Termo de compromisso de constituição do consórcio, conforme subitem 2.2.1 do 

Edital, se for o caso; 
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d) Declaração da licitante comprovando que a empresa/consórcio conhece a cidade 

de Curitiba, seu processo de planejamento, de implantação de obras viárias e 

normas pertinentes, nos termos do Modelo 5 constante do ANEXO A deste Edital; 

e) Declaração da licitante comprovando que a empresa recebeu os documentos e, 

que tomou conhecimento de todas as informações, bem como de que um 

representante visitou o local dos serviços com o objetivo de conhecer a área 

geográfica e as condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos 

serviços ora licitados, nos termos do Modelo 6 constante do ANEXO A deste 

Edital; 

f) Declaração de que a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo em 

condições de aprendiz, a partir dos catorze anos, nos termos do Modelo 7 

constante do ANEXO A deste Edital. 

g) Declaração de que se vencedora da licitação, atenderá a todas as exigências e 

especificações estabelecidas no edital e no Contrato, nos termos do Modelo 8 

constante do ANEXO A deste Edital. No caso de consórcio o documento deverá 

ser emitido pela empresa líder; 

h) Declaração nos termos do Modelo 8 constante do ANEXO A deste Edital, de que 

entre seus dirigentes, sócios, responsáveis técnicos ou legais não figura: 

1) servidor público, funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado 

na Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Curitiba, ou 

2) cônjuge, companheiro ou parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral até 1º grau, de servidor público, funcionário, empregado ou ocupante de 

cargo comissionado na Administração Pública Direta ou Indireta do Município de 

Curitiba. 

No caso de consórcio o documento deverá ser emitido pela empresa líder; 

i) Declaração nos termos do Modelo 8 constante do ANEXO A deste Edital, de que 

assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados. No caso de consórcio o documento deverá ser emitido pela 

empresa líder. 

6.2.2 A documentação referente à prova de Habilitação Jurídica da licitante deverá conter: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo acompanhado de prova 

da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
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expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, conforme o 

disposto no inciso V do art. 28, da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.2.3 A documentação referente à prova de Regularidade Fiscal da licitante deverá ser 

obrigatoriamente relativa ao seu domicílio ou sede e conterá: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, devidamente 

válido; 

b) Prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, ou 

Distrito Federal, se for o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto desta licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (tributos federais e dívida ativa 

da União), Estadual e Municipal da sede da licitante, de acordo com o art. 29, inciso 

III, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo que a exigência de que trata este item assim 

se resume: 

c.1) Certidão de regularidade dos tributos e contribuições federais, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal; 

c.2) Certidão negativa de inscrição em Dívida Ativa da União, expedida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional; 

c.3) Certidão de regularidade com a Dívida Ativa, de tributos estaduais, expedida 

pela Secretaria de Estado da Fazenda; 

c.4) Certidão de regularidade de todos os tributos municipais, expedida pela 

Prefeitura Municipal. 

d) Prova de regularidade junto ao Sistema de Seguridade Social e do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, válida na data da 

apresentação das propostas, compreendendo: 

d.1) Certidão Negativa de Débito – CND emitida pelo INSS ou instrumento 

equivalente,  

d.2) Certidão de Regularidade de Situação - CRS junto ao FGTS ou instrumento 

equivalente, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

6.2.4 A documentação referente à prova de Qualificação Técnica da licitante deverá conter: 

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, ou documento similar 

quando tratar-se de ramo de atividade da empresa que não possua conselho; 

b) Declaração de disponibilidade de instalações, máquinas, equipamentos e pessoal 

técnico para o cumprimento do objeto da licitação, sob as penas cabíveis, nos 

termos do Modelo 8 constante do ANEXO A deste Edital; 
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c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, referente à 

elaboração de supervisão de obras de infraestrutura urbana.  

d) A comprovação de aptidão referida na alínea (c) deste item será feita por 

atestado(s), em nome da proponente, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes ou documento similar quando tratar-se de ramo de atividade da 

empresa que não possua conselho; 

e) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro, na data de apresentação da 

proposta, profissional (is) de nível superior detentor (es) de atestado(s) emitidos por 

órgãos ou entidades públicas, ou entidades privadas, devidamente certificados 

pelas entidades profissionais competentes, de responsabilidade técnica por 

execução de serviços de características similares, compreendendo Serviços 

especializados de: SUPERVISÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA. 

f) Relação de equipe técnica devidamente qualificada conforme modelo 11 constante 

do ANEXO A deste Edital e currículo da equipe técnica conforme modelo 12 

constante do ANEXO A. Deverão ser identificados os profissionais relativos aos 

subitens 6.2.4 letra “e” e 7.10.1. (equipe técnica para pontuação na proposta 

técnica). 

g) Comprovação por documento hábil, de que os técnicos de nível superior 

relacionado para atendimento ao subitem 6.2.4 “e” tenham vínculo com a empresa 

na data prevista para entrega das propostas. 

h) A comprovação da vinculação com a licitante dos profissionais para as funções 

estabelecidas no subitem 6.2.4 “e” na data prevista para entrega da proposta, 

poderá ser por meio de: 

h1) Cópia autenticada da ficha de registro de empregado ou carteira de trabalho; 

h2) Cópia autenticada do documento da investidura no cargo, no caso de 

dirigente; ou  

h3) Contrato de prestação de serviços, com firma reconhecida ou registro em 

cartório. 

NOTA: A certificação dos atestados citados no subitem 6.2.4 alínea (e) será feita 

através do carimbo da entidade profissional no respectivo atestado ao qual 

deverá corresponder o acervo técnico ou documento equivalente que 

comprove essa correspondência. 

6.2.5 A documentação relativa à prova de Qualificação Econômico - Financeira da licitante 

deverá conter: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (demonstração do resultado e dos 

lucros ou prejuízos acumulados), relativas ao último exercício social, já exigíveis e 
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apresentadas na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da 

data da apresentação das propostas, conforme inciso I do art. 31 da Lei Federal nº 

8.666/93.  

b) Balanço patrimonial das Sociedades Anônimas ou por ações deverá ser 

apresentado em publicação no Diário Oficial, sendo que as de capital aberto 

deverão, ainda vir acompanhado de parecer de auditor(es) independente(s). O 

Balanço Patrimonial das demais Sociedades Empresariais deverá ser transcrito no 

Livro Diário, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e 

Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Títulos 

e Documentos, conforme o caso. 

c) Certidão(ões) negativa(s) de pedido de falência ou concordata ou de execução 

patrimonial e de Recuperação Judicial e/ou extrajudicial, expedida(s) pelo(s) 

Distribuidor(es) da sede da licitante, datada(s), no máximo, 60 (sessenta) dias 

anteriores à data da respectiva apresentação.  

d) A demonstração da situação econômico-financeira será efetuada através da 

apuração dos índices, apresentados a seguir: 

d.1) Para a avaliação da capacidade financeira das licitantes, serão utilizados 3 

(três) índices, apurados a partir das informações contábeis requeridas: 

Endividamento Geral (EG); Liquidez Corrente (LC) e ( LG) Liquidez 

Geral. Estes índices serão apurados mediante a aplicação das seguintes 

fórmulas: 

EG =          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante                 

                     Ativo Total 

LC =     Ativo Circulante 

            Passivo Circulante 

 

LG =    Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

e) Será considerada suficiente a capacidade financeira das licitantes cujos 03 (três) 

índices aludidos na alínea anterior preencham as seguintes condições: 

Endividamento Geral igual ou menor a                                           0,50 

         Liquidez Corrente igual ou maior a                                 1,00 
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Liquidez Geral                                igual ou maior a              1,00 

f) Na hipótese de não serem atingidos os valores estabelecidos no subitem 6.2.5 letra 

“e” para cada um dos 03 (três) índices, a licitante será inabilitada; 

g) A licitante deverá apresentar os cálculos relativos aos índices referenciados no 

subitem 6.2.5 letra “d”, em papel timbrado, assinado pelo seu representante legal 

e por um contador, adotando-se duas casas decimais e desprezando-se as demais. 

No caso de Consórcio deverão ser apresentados os cálculos referentes a cada 

empresa, bem como os cálculos para o Consórcio, respeitadas a proporcionalidade 

de cada participante. 

h) A empresa deverá comprovar o seu Capital Social ou Patrimônio Líquido e 

demonstrar estar cumprindo com o item 2.3 deste Edital. A comprovação do capital 

será feita através do Contrato Social ou Alteração do Contrato Social ou Ata da 

Assembleia Geral onde conste o último capital social, registrado em Junta 

Comercial ou Cartório de Registro Civil.  

6.3 O exame dos documentos de HABILITAÇÃO constitui uma fase preliminar e de 

caráter eliminatório das licitantes. 

6.4 Em atendimento à Lei Complementar 123 de 14/12/2006, Decreto Federal 6.204 de 5 

de setembro de 2007 e Decreto Municipal 381 de 07/05/2008, as empresas que 

comprovem a condição de micro ou empresa de pequeno porte, serão consideradas 

habilitadas, sob condição resolutiva, mesmo que os documentos de regularidade fiscal 

apresentem irregularidade, devendo, se vencedoras, apresentarem no prazo de 

2(dois) dias úteis a contar da data da adjudicação, os documentos regularizados. Esse 

prazo de 2 (dois) dias úteis poderá, a critério da entidade, ser prorrogado por igual 

período. Todos os documentos exigidos na fase de habilitação deverão ser 

apresentados, inclusive os documentos com irregularidade fiscal. 

6.5 A falta de regularização do defeito caracterizará descumprimento total da obrigação, 

sujeitando-as às sanções estabelecidas no Edital. 

6.6 A não apresentação de qualquer um dos documentos citados no subitem 6.2 inabilitará 

a licitante para as etapas seguintes desta licitação. 

6.7 Uma vez proferido o resultado da HABILITAÇÃO e desde que tenha transcorrido o 

prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia expressa ao direito de 

recorrer, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão devolvidos os 

Envelopes n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA e n° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS, 

fechados, aos participantes inabilitados na fase anterior, diretamente ou por remessa 

postal.  

6.8 O resultado da fase de Habilitação será divulgado através dos meios oficiais de 

comunicação, conforme prevê a Lei nº 8.666/93, bem como local, data e hora da 

abertura do Envelope nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA das licitantes que tenham sido 

habilitadas. 
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6.9 Os Interessados declarados inidôneos ou impedidos de licitar ou contratar com a 

Administração Pública por qualquer esfera federativa não poderão ser habilitados 

enquanto durarem os efeitos da sanção.  

 

7.0 DO EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

7.1 A Comissão de Licitação, em sessão pública, procederá à abertura dos Envelopes nº 02 

– PROPOSTA TÉCNICA das licitantes habilitadas, submetendo seu conteúdo aos 

presentes, sendo os documentos rubricados pela Comissão e se assim desejarem, pelos 

representantes credenciados qualificados das proponentes. 

7.2 O exame da Proposta Técnica constitui-se na fase seguinte do procedimento, destinando-

se à classificação das propostas técnicas das licitantes. 

7.3 Para facilitar a sua elaboração pelas licitantes, bem como a análise e o julgamento por 

parte da Comissão Permanente de Licitação, a Proposta Técnica deverá ser apresentada 

de acordo com o seguinte roteiro básico: 

a) Sumário; 

b) Carta de Apresentação da Proposta Técnica; 

c) Apresentação; 

d) Plano de Trabalho; 

e) Capacitação Técnica da Empresa; 

f) Experiência da Equipe Técnica. 

7.4 De forma clara, concisa e objetiva, a Proposta Técnica deverá abordar, em cada capítulo, 

os aspectos e informações que, a critério da licitante, possam contribuir para melhor análise 

e julgamento da mesma. 

7.5 No tópico relativo ao Sumário, deverá ser apresentada a estrutura da Proposta Técnica 

incluindo a paginação do início de cada capítulo e suas subdivisões. 

7.6 No que se refere à Carta de Apresentação da Proposta Técnica, a mesma deverá ser 

assinada por diretor (es) da Empresa ou pessoa(s) devidamente autorizada(s), com a 

devida caracterização jurídica da Empresa. 

7.7 O tópico relativo à Apresentação deverá conter texto, em dissertação de livre formatação, 

objetivando apresentar informações relativas à Proposta Técnica e à empresa licitante. 

7.8 O tópico relativo ao Plano de Trabalho deverá apresentar texto sob forma de dissertação, 

de livre formatação, contendo no mínimo, os seguintes subitens: 

a) Organograma proposto para a equipe técnica, sendo analisados: 

a.1) Abrangência e coerência em relação ao objeto e o escopo da licitação, e a metodologia 

a ser utilizada; 
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a.2) Suficiência e coerência do pessoal alocado no organograma proposto; 

b) Cronograma de execução dos serviços, sendo analisado a abrangência e coerência em 

relação ao objeto e o escopo em licitação. O Cronograma deverá ser elaborado 

considerando os prazos definidos no Termo de Referência e 13.1 do Edital. 

7.8.1 A relação das atividades a serem desenvolvidas, constante no ANEXO B (TERMO DE 

REFERÊNCIA), devem ser consideradas como meramente informativa e, em nenhuma 

hipótese, deve ser considerada como suficiente ou completa. A licitante elaborará a sua 

própria relação e descrição das atividades a serem desenvolvidas, informando ainda seu 

alcance e abrangência em relação ao objeto e escopo da licitação, entendendo como 

mínima aquela constante do citado termo. 

7.8.2 Para cada atividade a ser desenvolvida deverá ser apresentada uma descrição de forma 

resumida explicitando como pretende realizar estas tarefas, citando não só a metodologia 

a ser aplicada, como também o inter-relacionamento entre as várias atividades a serem 

desenvolvidas.   

7.8.3 A licitante deverá apresentar o esquema gráfico do organograma proposto para a equipe 

técnica, com todas as relações de comando perfeitamente identificadas, inclusive a sua 

relação com a SMOP. É facultada a apresentação de texto dissertativo que oriente a 

perfeita compreensão do organograma proposto. 

7.8.4 A licitante deverá apresentar o cronograma físico previsto para a execução dos serviços, 

devendo respeitar o prazo máximo fixado no subitem 13.1 do Edital. 

7.8.5 A licitante deverá apresentar a infraestrutura de apoio a ser alocada ao desenvolvimento 

do objeto da licitação, indicando as instalações a serem utilizadas, os equipamentos e 

programas de informática, os equipamentos de reprografia e outros que julguem 

convenientes e necessários. 

7.8.6 O Plano de Trabalho receberá pontuação no processo de julgamento. 

7.9 A Capacitação Técnica da Empresa será avaliada através de Atestados ou Certidões 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados na 

entidade profissional competente, referentes ao desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação, tudo de acordo com o subitem 

7.13.1 do Edital, e resumidos de acordo com o Modelo 9 constante do ANEXO A 

(QUADRO I), com vista a facilitar a sua verificação. 

NOTA: A certificação dos atestados citados no subitem 7.9 será feita através do carimbo da 

entidade profissional no respectivo atestado, ou documento equivalente que comprove esta 

certificação. 

7.10 A Experiência da Equipe Técnica será avaliada por meio da experiência técnica dos 

profissionais, que deverá ser comprovada através de atestado(s) e acervo(s) técnico(s), 

devidamente certificados pelas entidades profissionais competentes, específicos de 
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prestação de serviços, tudo de acordo com o subitem 7.13.1.3, e resumidos de acordo com 

o Modelo 10 constante do ANEXO A (QUADRO II), com vista a facilitar a sua verificação. 

7.10.1 Para efeito de pontuação, deverão ser apresentados atestados e acervo técnico, para cada 

um dos itens exigidos, conforme consta do subitem 7.10, nas especialidades indicadas a 

seguir:  

a) 01 (um) Engenheiro Supervisor/Coordenador  

Profissional sênior com formação em engenharia civil, com 10 (dez) anos de experiência 

na execução de supervisão de obras civis (equipamentos públicos, estações e terminais), 

de infraestrutura urbana de transportes, ou obras de engenharia viária de infraestrutura 

urbana, que contemplem execução de drenagem, pavimentação, terraplenagem, 

calçamento, estações, terminais, etc., com experiência na região, devendo ainda ter 

conhecimento do idioma Português; 

b) 01 (um) Engenheiro Civil (Projeto) 

Profissional júnior com formação em engenharia civil, com 05 (cinco) anos de experiência 

na execução de projetos de engenharia de infraestrutura urbana (drenagem, 

pavimentação, terraplenagem e calçamento), projetos de infraestrutura urbana de 

transportes, ou projetos obras civis (equipamentos públicos, estações e terminais), com 

experiência na região, devendo ainda ter conhecimento do idioma Português; 

c) 05 (cinco) Engenheiros de Obras Viárias / Pavimentação 

Profissional pleno com formação em engenharia civil, com 05 (cinco) anos de experiência 

na execução de supervisão de obras de engenharia viária de infraestrutura urbana, ou 

obras de infraestrutura urbana de transportes, que contemplem execução de drenagem, 

pavimentação, terraplenagem, calçamento, estações, terminais, etc., com experiência na 

região, devendo ainda ter conhecimento do idioma Português; 

d) 03 (três) Engenheiros de Obras Civis 

Profissional pleno com formação em engenharia civil, com 05 (cinco) anos de experiência 

na execução de supervisão de obras civis de engenharia de infraestrutura urbana 

(equipamentos públicos) e infraestrutura urbana de transportes (estações e terminais), com 

experiência na região, devendo ainda ter conhecimento do idioma Português; 

e) 05(cinco) Topógrafos (Não pontua) 

Com experiência mínima de 04 (quatro) anos na área de topografia de obras civis e obra 

de infraestrutura viárias urbanas. 

f) 06 (seis) Laboratoristas (Não pontua) 

Com experiência mínima de 04 (quatro) anos na área de testes e ensaios sobre agregados 

e materiais de construção de obras viárias e civis. 

A comprovação do tempo de formado, exigida acima, se dará pela apresentação do 

Diploma, ou pela Certidão de Pessoa Física expedida pelo CREA ao profissional. 
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7.10.2   Na relação deverão ser identificados os profissionais que constituem a equipe técnica 

para  atendimento das alíneas (a), (b), (c), (d), (e) e (f) ( do subitem 7.10.1 que pontuarão. 

Para estes profissionais deverá ser comprovada a sua vinculação com a licitante na data 

prevista para entrega das propostas, por meio de:  

a) Cópia autenticada da Ficha de Registro de Empregado, ou carteira de trabalho, 

ou 

b) Cópia autenticada do documento de investidura no cargo, no caso de dirigente, 

ou 

c) Contrato de prestação de serviços, com firma reconhecida ou registro em 

cartório. 

 

7.11 O exame das PROPOSTAS TÉCNICAS será realizado, considerando-se os seguintes 

tópicos: 

a) Capacitação Técnica da Empresa; 

b) Experiência da Equipe Técnica. 

c) Plano de Trabalho 

7.12 As Propostas Técnicas serão analisadas nos tópicos, Capacitação Técnica da Empresa, e 

Experiência da Equipe Técnica e Plano de Trabalho, mediante a atribuição de notas para 

cada tópico avaliado, da qual resultará a classificação das licitantes, obedecendo-se à 

pontuação de 0 a 100, conforme indicado a seguir: 

a) Capacitação Técnica da Empresa  Nota Máxima – 20 pontos 

b) Experiência da Equipe Técnica   Nota Máxima – 50 pontos 

c) Plano de Trabalho    Nota Máxima – 30 pontos 

Obs.: Serão desclassificadas as PROPOSTA TÉCNICAS que atingirem pontuação inferior 

a 60 (sessenta) pontos. 

7.13 A pontuação a ser atribuída no exame e avaliação das PROPOSTAS TÉCNICAS, 

obedecerá aos seguintes critérios: 

7.13.1 No julgamento da Capacitação Técnica da Empresa, ou do consórcio de empresas, será 

atribuída pontuação de no máximo 20 (vinte) pontos às empresas que apresentarem 

Atestados ou Certidões devidamente registrados na entidade profissional competente 

(CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), sobre a experiência da empresa 

em serviços concluídos ou em andamento de: 

 
a) SUPERVISÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA. 
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Tipo de Atestado devidamente certificado pelo CREA Pontuação máx. 

Supervisão de obras viárias em área urbana, contemplando 

obras de arte especiais, obras de arte corrente, de drenagem, 

terraplenagem, pavimentação, sinalização e segurança viária, 

e obras complementares - 2,333 pontos por atestado, até o 

máximo de 7 pontos. 

07 (sete) pontos 

Supervisão de obras de implantação de sistemas de 

transporte coletivo urbano (Viário, Estações e Terminais) - 

2,333 pontos por atestado, até o máximo de 7 pontos. 

07 (sete) pontos 

Supervisão de obras civis de engenharia de infraestrutura 

urbana (equipamentos públicos) e infraestrutura urbana de 

transportes (estações e terminais) - 1,333 pontos por atestado, 

até o máximo de 4 pontos. 

04 (quatro) pontos 

Experiência específica em relação ao Apoio a Supervisão de 

Obras em programas de financiamento internacional (NDB, 

BID, AFD, BIRD...) - 0,666 pontos por atestado, até o máximo 

de 2 pontos). 

02 (dois) pontos 

7.13.1.2 Para a alínea (a) do subitem anterior, serão pontuados no máximo três atestados distintos 

para cada atividade exigida. 

7.13.1.3 A Comissão de Licitação analisará os atestados atribuindo pontos para cada um deles. 

Caso o item não seja atendido será atribuído 0 (zero) ponto para o respectivo atestado. 

 
7.13.2 A Experiência da Equipe Técnica será pontuada por meio da análise dos atestados e 

acervo técnico dos profissionais de nível superior indicados, propostos para liderar a equipe 

técnica envolvida no desenvolvimento do escopo do presente Edital. Os atestados deverão 

estar devidamente registrados no CREA. Serão atribuídos até 50 (cinquenta) pontos 

mediante a avaliação dos seguintes tópicos: 

7.13.2.1 Para as alíneas (i) a (x) do subitem anterior, serão pontuados no máximo três atestados 

distintos para cada atividade exigida. 

7.13.2.2 A Comissão de Licitação analisará os atestados atribuindo pontos para cada um deles. Caso 

o item não seja atendido será atribuído 0 (zero) ponto para o respectivo atestado. 

 
i. Experiência do Engenheiro Coordenador - até 8 (oito) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 10 (anos) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 
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Experiência como responsável técnico ou coordenador de Supervisão 

de obras de infraestrutura urbana de transportes) - 0,733 pontos por 

atestado, até o máximo de 2,2 pontos. 

2,2 pontos 

Experiência como responsável técnico ou coordenador de Supervisão 

de obras de engenharia viária de infraestrutura urbana) - 0,733 pontos 

por atestado, até o máximo de 2,2 pontos. 

2,2 pontos 

Experiência como responsável técnico ou coordenador de supervisão 

de obras civis (equipamentos públicos, estações e terminais) - 0,733 

pontos por atestado, até o máximo de 2,2 pontos. 

2,2 pontos 

Experiência na região (Brasil) 0,2 pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português 0,2 pontos 

 

ii. Experiência do Engenheiro Civil (projetos) - até 4,4 (quatro vírgula quatros) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico de Supervisão ou elaboração de 

projetos de obras de infraestrutura urbana de transportes) - 0,333 

pontos por atestado, até o máximo de 1 ponto. 

1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico de Supervisão ou elaboração de 

projetos de obras de engenharia viária de infraestrutura urbana) - 0,333 

pontos por atestado, até o máximo de 1 ponto. 

1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico de Supervisão ou elaboração de 

projetos de obras civis (equipamentos públicos, estações e terminais) - 
0,333 pontos por atestado, até o máximo de 1 ponto. 

1,0 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 pontos 

 
iii. Experiência do Engenheiro Civil de Obras Viárias / Pavimentação I - até 4,7 (quatro vírgula 

sete) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de infraestrutura urbana de transportes) - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia viária de infraestrutura urbana) - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 
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iv. Experiência do Engenheiro Civil de Obras Viárias / Pavimentação II - até 4,7 (quatro vírgula 

sete) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de infraestrutura urbana de transportes - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia viária de infraestrutura urbana - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 
v. Experiência do Engenheiro Civil de Obras Viárias / Pavimentação III - até 4,7 (quatro vírgula 

sete) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de infraestrutura urbana de transportes - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia viária de infraestrutura urbana - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 

vi. Experiência do Engenheiro Civil de Obras Viárias / Pavimentação IV - até 4,7 (quatro vírgula 

sete) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de infraestrutura urbana de transportes - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 
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Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia viária de infraestrutura urbana - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 
vii. Experiência do Engenheiro Civil de Obras Viárias / Pavimentação V - até 4,7 (quatro vírgula 

sete) pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de infraestrutura urbana de transportes - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia viária de infraestrutura urbana - 0,55 pontos por 

atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 
viii. Experiência do Engenheiro Civil para obras de Edificações: I - até 4,7 (quatro vírgula sete) 

pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia civil de infraestrutura urbana (equipamentos 

públicos) - 0,55 pontos por atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia civil de infraestrutura urbana de transportes 

(estações e terminais) - 0,55 pontos por atestado, até o máximo de 

1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 
ix. Experiência do Engenheiro Civil para obras de Edificações: II - até 4,7 (quatro vírgula sete) 

pontos: 
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Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia civil de infraestrutura urbana (equipamentos 

públicos) - 0,55 pontos por atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia civil de infraestrutura urbana de transportes 

(estações e terminais) - 0,55 pontos por atestado, até o máximo de 

1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 
x. Experiência do Engenheiro Civil para obras de Edificações: III - até 4,7 (quatro vírgula sete) 

pontos: 

Atestados Pontuação máxima 

Tempo de formado: será atribuído 1,0 (um) ponto, para profissionais 

com mais de 5 (cinco) anos de formação em Engenharia Civil. 
1,0 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia civil de infraestrutura urbana (equipamentos 

públicos) - 0,55 pontos por atestado, até o máximo de 1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência como responsável técnico em Supervisão ou execução de 

obras de engenharia civil de infraestrutura urbana de transportes 

(estações e terminais) - 0,55 pontos por atestado, até o máximo de 

1,65 pontos. 

1,65 ponto 

Experiência na região (Brasil) 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

Conhecimento comprovado (estrangeiro) do idioma Português; 0,2 (zero vírgula 

dois) pontos 

 

7.13.1.4 A Comissão de Licitação analisará os atestados atribuindo pontos para cada item atendido. 

Caso o item não seja atendido será atribuído 0 (zero) ponto para o respectivo item. 

7.13.3 Para o tópico Plano de Trabalho serão atribuídos até 30 (trinta) pontos mediante a avaliação 

dos seguintes tópicos: 

 

                PLANO TRABALHO – Critérios de Avaliação – Máximo 30 Pontos. 
 
Deverá ser decorrente dos objetivos do presente Edital e conforme escopo de trabalho 
constante dos Termos de Referência. A Licitante deverá expor o seu Plano de Trabalho, 
em no máximo 30 (trinta) páginas, incluindo texto redigido no formato MS-Word Arial 11, 
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gráficos e quadros no formato A4. Serão admitidos quadros ou gráficos em formato A3 
dobrados sendo os mesmos computados como duas páginas em A4. 
 
O conteúdo da matéria deverá focalizar a relação e descrição das atividades, as 
metodologias e processos de execução dos serviços, com apresentação de fluxograma 
das atividades, e a estrutura organizacional proposta. 
As páginas que ultrapassarem os limites acima estabelecidos serão desconsideradas. 
 

Critérios de Pontuação 
A pontuação a ser efetivamente atribuída decorrerá do confronto entre os textos 
correspondentes apresentados pelas Licitantes, considerando na apreciação a coerência 
e adequação com os objetivos e o escopo desta licitação. 
Na atribuição de notas relativas ao Plano de Trabalho serão observados os seguintes 
critérios: 
 

TEMAS DE ABORDAGEM / QUESITOS Pontuação 
Máxima 

Relação e Descrição das Atividades 10,00 

Métodos e Processos de Execução dos 
Serviços 

12,00 

Fluxograma de Atividades 4,00 

Estrutura Organizacional Proposta, 
Organograma e Cronograma 

4,00 

Total 30,00 

 
Para a devida pontuação, serão consideradas notas intermediárias dentro dos 
seguintes parâmetros: 
 
 (i)- Não abordado / Erroneamente abordado: O texto não aborda o tema indicado e as 
informações não correspondem ao objeto da proposta; texto e informações contraditórios, 
erros graves na abordagem dos temas – 0,0 (zero); 
(ii)- Abordado de Forma Insuficiente: Texto e informações incompletas; tópicos objeto 
não abordado; conjunto de informações insuficientes para compreensão completa do tema 
abordado – 40% (sessenta por cento) do quesito; 
iii)- Abordado de Forma Regular: Texto com informações incompletas, porém 
demonstram algum conhecimento mínimo dos temas – 70% (cem por cento) do quesito. 
(iv)- Corretamente Abordado: Texto com informações completas sobre o tema, coerente, 
claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos 
temas – 100% (cem por cento) do quesito. 
 

7.14 A pontuação técnica de cada tópico será a soma das notas dos itens individuais 

atendidos. A Nota Técnica (NT) será obtida através da fórmula abaixo, utilizando-

se duas casas decimais, desprezando-se as demais: 

NT = CT + ET + PT 
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Sendo: 

NT - Nota Técnica; 

CT - Pontuação em Capacitação Técnica da empresa ou consórcio; 

ET - Pontuação em Experiência da Equipe Técnica. 

PT – Pontuação no Plano de Trabalho 

7.15 Uma vez proferido o resultado do julgamento das propostas técnicas, e desde 

que tenha transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido 

desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão 

devolvidos os Envelopes nº 03 - PROPOSTA DE PREÇOS, fechados, aos 

participantes desclassificados na fase anterior, diretamente ou por remessa 

postal. 

7.16 A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento das propostas 

técnicas, através dos meios oficiais de comunicação, conforme prevê a Lei 

Federal n° 8.666/93, bem como o local, data e hora da abertura dos Envelopes 

n° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS das licitantes que tenham sido classificadas.  

 

8.0 DO EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1. A Comissão de Licitação, em sessão pública, procederá a abertura dos Envelopes n° 

03 – PROPOSTA DE PREÇOS das licitantes que tiveram suas propostas técnicas 

classificadas, submetendo o conteúdo destes aos presentes à mesma, que serão 

rubricados pela Comissão e pelos representantes credenciados qualificados das 

proponentes, se assim desejarem. 

8.2. A proposta de preços deverá ser apresentada contendo os elementos a seguir 

relacionados: 

a) Carta de Apresentação da Proposta de Preços assinada por diretor (es) 

da Empresa ou pessoa(s) devidamente autorizada(s), com a devida 

caracterização jurídica da Empresa, conforme Modelo 13 apresentado no 

ANEXO A do presente Edital. 

b) Planilhas Demonstrativas de Quantidades e Preços conforme Modelo 14, 

Quadro V, constante do ANEXO A; 

c) Cronograma físico financeiro da execução dos serviços.  
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8.3. Deverão ficar perfeitamente definidos: 

a) O Preço total proposto, em reais, que deverá ser expresso em algarismos e por 

extenso, na Carta de Apresentação da Proposta de Preços, conforme Modelo 13, 

constante do ANEXO A deste Edital; 

b) O percentual de Encargos Sociais aplicados aos salários. A tabela de Encargos 

Sociais a ser apresentada deverá seguir o modelo nº 15  apresentado no Anexo 

A  sempre em consonância com a legislação vigente, enquadramento sindical e 

sua gestão administrativa, considerando a hipótese em que a empresa se 

enquadre no Regime do SIMPLES Nacional.  

No valor orçado foi considerada a taxa de 71,83% (setenta e um vírgula oitenta e 

três por cento) para os Encargos Sociais para horista sem desoneração, conforme 

cálculos demonstrados ao final do Anexo D.  

c) O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias a contar da data de 

recebimento das propostas, devidamente consignado na Carta de Apresentação 

da Proposta de Preços. 

d) No valor da hora dos profissionais deverá ser estimado, por parte da empresa, 

eventuais necessidades de trabalhos a serem realizados em finais de semana e 

feriados. 

8.4. As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do presente 

Edital serão verificadas pela Comissão de Licitação quanto a eventuais erros da 

seguinte forma: 

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o 

valor por extenso; 

b) Erros de transcrição das quantidades ou percentuais previstas para os serviços: o 

produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se 

a quantidade e o preço total; 

c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade ou percentual 

correspondente: será retificado, mantendo-se as parcelas corretas e corrigindo-se 

o produto; 

d) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-

se a soma. 

8.5. O valor total da Proposta de Preços será ajustado pela Comissão de Licitação em 

conformidade aos procedimentos acima descritos para correção de erros. O valor 

resultante constituirá o valor proposto. Se a licitante não aceitar as correções 

procedidas, sua proposta será desclassificada. 

8.6. Os valores máximos orçados para a realização dos serviços estão apresentados no 

ANEXO D deste Edital.  
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8.7. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste 

Edital, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, que consignarem 

preços superiores aos valores máximos constantes no subitem 8.6, incompatíveis com 

os preços de mercado, preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como 

vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais empresas participantes. 

8.8. Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem todos os itens de serviços, 

conforme Modelo 14, Quadro V, constante do ANEXO A, com cotação de preço.  

8.9. Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam considerados inexequíveis, 

conforme § 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.10. Proposta de Preço cujo valor global seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 

valor a que se referem às alíneas “a” e “b” do § 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93, 

será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 

modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual à diferença entre o valor resultante do 

§ 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e o valor da correspondente proposta. 

8.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto a 

preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe na modificação 

dos termos originais, salvo o previsto nos subitens 8.4 e 8.5. 

8.12. Após todas as correções, a Comissão Permanente de Licitação procederá ao cálculo 

da média dos preços totais propostos (MP), considerando apenas as empresas 

classificadas.  

8.13. A Nota de Preço (NP) de cada licitante será calculada pela seguinte fórmula: 

 

𝑁𝑃 =
𝑀𝐴

𝑃𝑃
𝑥100 

 

𝑀𝐴 =
(𝑃𝑅 +𝑀𝑃)

2
 

Sendo: 

MA - Média Ajustada 

PR - Preço de Referência; 

MP - Média aritmética dos preços apresentados pelas licitantes classificadas; 

PP - Preço Total da Licitante. 

8.14. A Nota de Preço máxima a ser atribuída a cada proponente é limitada a 110,00 (cento 

e dez) pontos, desprezando-se a parcela superior, caso seja ultrapassado esse limite. 

No cálculo da Nota de Preço será considerado até a segunda casa decimal e 

desprezadas as demais. 
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9.0 DA CLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES 

9.1. O cálculo da Nota Final (NF) das Licitantes, até a segunda casa decimal e desprezadas 

as demais, far-se-á de acordo com a média ponderada da Nota Técnica (NT) e Nota 

de Preço (NP), conforme apresentado a seguir: 

 

𝑁𝐹 =
(70.𝑁𝑇) + (30.𝑁𝑃)

100
 

 

Onde: 

NF – Nota final; 

NT – Nota Técnica; 

NP – Nota de preços 

9.2. A classificação das licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas 

finais, sendo considerada vencedora a licitante que atingir a maior nota final 

correspondente. 

9.3. Ocorrendo empate na Nota Final (NF) de duas ou mais Licitantes, a classificação 

destas será efetuada mediante sorteio, em sessão pública em local, data e horário a 

ser comunicado pela Comissão Permanente de Licitação às licitantes, com 48 horas 

de antecedência. 

9.4. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a SMOP poderá fixar aos participantes da licitação inabilitados ou desclassificados, 

conforme o caso, o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação ou de novas propostas, escoimadas das causas que ensejaram a 

inabilitação ou a desclassificação. 

 

10.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1 Os recursos administrativos, na presente licitação serão regulados pelo art.109 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

11.0 DA ADJUDICAÇÃO 

11.1 Concluído o processo classificatório das licitantes, a Comissão de Licitação emitirá 

Relatório Conclusivo, indicando a(s) proposta(s) vencedora(s), encaminhando o 

processo para o Secretário da SMOP, para homologação e adjudicação.  
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11.2 Após a homologação e adjudicação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) 

notificada(s) e convocada(s) para assinatura de contrato.  

11.3 A licitante vencedora, caso não tenha cadastro atualizado na Secretaria Municipal de 

Planejamento e Administração, após a homologação e a adjudicação, deverá 

providenciar/atualizar cadastro na referida Secretaria – Setor de Cadastro – F: 3350 

9065. 

 

12.0 DO CONTRATO 

12.1 As obrigações recíprocas entre o Contratante e a(s) licitante(s) vencedora(s) serão 

definidas em instrumento contratual que deverá conter as cláusulas exigidas pela Lei 

Federal nº 8.666/93, conforme Minuta de Contrato constante do ANEXO C do presente 

Edital. 

12.2 Para a execução dos serviços objeto do contrato, a(s) licitante(s) vencedora(s), caso 

não seja(m) domiciliada(s) no estado do Paraná, deverá(ão) apresentar prova de 

registro devidamente vistado pela entidade profissional competente - seção Paraná. 

12.3 A(s) licitante(s) vencedora(s), depois da homologação e adjudicação pela SMOP, 

será(ao) convocada(s) para assinar contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da convocação. 

12.4 Na hipótese do não comparecimento da(s) licitante(s) vencedora(s) no prazo 

estipulado, ou em caso de recusa por parte desta, a SMOP convocará as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório. 

 

13.0 DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

13.1 Os serviços definidos no presente Edital serão executados no prazo de 39 (trinta e 

nove) meses, no regime de empreitada por preço global. 

13.2 O prazo de vigência do contrato será de 45 (quarenta e cinco) meses contado a 

partir da data de publicação do Extrato de Contrato no Diário Oficial do Município, 

admitida a prorrogação desde que obedecida às disposições legais. 

13.3 O prazo de execução dos serviços será contado da data de recebimento da respectiva 

Ordem de Serviço.  

 

14.0 DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 O IPPUC pagará à(s) contratada(s), pelos serviços efetivamente executados, 

verificados através de medições mensais realizadas pelo Engenheiro Fiscal da 
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Obra/Gestor do Contrato, utilizando os preços integrantes da proposta de preços 

vencedora. 

A alocação mensal do pessoal deverá ser feita de acordo com as necessidades de 

supervisão das obras e com a autorização do Engenheiro Fiscal dos Serviços. 

Fica expressamente estabelecido que os valores propostos pela vencedora incluem 

todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, na data de 

apresentação da proposta e nas condições previstas e nas especificações contidas 

neste Edital, bem como demais documentos da licitação, constituindo-se assim a sua 

única remuneração pelo trabalho contratado. 

14.2 Em hipótese alguma serão efetivados pagamentos sem que tenham sido atingidos os 

estágios ou etapas de execução supramencionadas. 

14.3 As Notas Fiscais, Faturas de Prestação de Serviços e demais documentos exigidos 

pela legislação em vigor deverão ser apresentados após o cumprimento dos eventos 

definidos no contrato, no Protocolo do IPPUC, em nome do Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba, sob o CNPJ: 76.582.337/0001-16 e vir 

acompanhadas de cópia autenticada dos seguintes documentos:  

I - certidão negativa de débitos previdenciários e de terceiros referente ao mês 

imediatamente anterior;  

II - cópias autenticadas das guias de recolhimento da contribuição previdenciária 

devidamente quitada; 

III - cópias autenticadas das guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS devidamente quitadas e Relação de Empregados - RE envolvidos 

na execução do objeto contratado; 

 IV - cópias autenticadas das folhas de salário dos empregados envolvidos na 

execução do objeto contratual;  

V - declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de 

todos os direitos; 

 VI - cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente 

termo de quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS;  

VII - declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos 

empregados que desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por 

posto de trabalho e período, integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com 

indicativo expresso da jornada cumprida em cada posto de trabalho e horário de 

intervalo de cada empregado. 

14.4 A declaração mencionada no inciso VII do item 14.3 deverá trazer, ainda, a qualificação 

civil e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de cada um dos 

empregados envolvidos, bem como o motivo do afastamento durante o mês. 
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14.5 O pagamento da fatura estará condicionado ao recolhimento de multas aplicadas, 

quando houver, apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Prefeitura 

Municipal de Curitiba, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças e comprovante 

de quitação dos encargos previdenciárias resultante da execução do Contrato - INSS, 

do mês anterior ao do pagamento da fatura, conforme parágrafo 2o do artigo 71 da Lei 

no 8.666/93, introduzidos pelo Artigo 4o da Lei no 9.032/95. 

14.6 O pagamento dos serviços de que trata o presente Edital será efetuado em moeda 

corrente do país, em até 30 dias, contados da data da apresentação no Protocolo da 

IPPUC da nota fiscal relativa a cada parcela de prestação dos serviços, aceitação dos 

serviços relativos à medição da parcela e após comprovação pela empresa de estar 

em dia com a Previdência Social, FGTS, 13o Salário, PIS, ISS, Férias e demais 

encargos referentes aos empregados que prestarem serviços para a execução do 

objeto da presente licitação. 

 

15.0 DA GARANTIA DE CONTRATO 

15.1 Para assinar o contrato deverá a licitante vencedora prestar garantia de 5% (cinco por 

cento) do valor deste, a preços iniciais, sob pena de decair do direito à contratação. 

15.2 A garantia para o contrato a ser firmado com o IPPUC, sito à Rua Bom Jesus, 669, 

Curitiba/PR, CNPJ 76.582.337/0001-16, deverá ser recolhida na tesouraria, em uma 

das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou título(s) da dívida pública com data de resgate não vencida; 

b) Seguro-garantia; 

c) Carta de fiança bancária. 

15.3 No caso de fiança bancária, esta deverá ser fornecida por um banco localizado no 

Brasil, devendo constar que as exigências contratuais são cobertas pela mesma. 

15.4 No caso da opção pelo seguro-garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 

competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome do 

IPPUC, cobrindo o risco de quebra do contrato e eventuais penalidades aplicadas. 

15.5 A garantia prestada pela(s) licitante(s) vencedora(s) lhe será restituída ou liberada 

após o Recebimento Definitivo dos Serviços. 

15.6 A cópia do comprovante de recolhimento da garantia deverá ser entregue, pela 

Contratada, no Departamento Financeiro do IPPUC, quando da assinatura dos Termos 

Contratuais e Aditivos. 

15.7 O não recebimento da cópia do comprovante de recolhimento da garantia pelo IPPUC 

determinará a suspensão da formalização dos Termos acima referidos. 
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16.0 DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

16.1 Nos termos do artigo 87,da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as penalidades 

previstas para o inadimplemento do contrato, sem prejuízo de sua rescisão e 

reparação pelos prejuízos na esfera cível e sanções criminais, são as seguintes: 

 

I - advertência; 

 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;  

 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Curitiba;  

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

16.1.1 Considera-se inadimplemento, a não entrega ou entrega em atraso do objeto 

contratado ou, ainda, a inexecução, total ou parcial, do serviço contratado, 

entendendo-se como tais as entregas de produtos ou prestação de serviços que se 

derem parcialmente em relação à quantidade ou em relação às especificações e 

condições pré-determinadas. 

16.2 A aplicação de penalidades não prejudica o direito do Município de recorrer às 

garantias contratuais para se ressarcir pelos danos causados, podendo, ainda, reter 

créditos decorrentes do contrato ou promover a cobrança judicial ou extrajudicial de 

eventuais perdas e danos. 

16.3 A advertência será aplicada para situações de inadimplemento do contrato sem 

prejuízos à Administração. 

16.4 A multa será aplicada nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, 

obedecendo aos procedimentos pertinentes previstos em lei e no Decreto Municipal 

1100/2014. 

16.4.1 No caso de atraso injustificado na entrega do objeto e/ou prestação de serviços, ou 

ainda na execução do contrato, a multa de mora será de 1% (um por cento) ao dia 

sobre o valor da contratação, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. 

16.4.2 Vencido o prazo estabelecido no item 16.4.1, o empenho poderá ser cancelado ou o 

contrato rescindido, sem prejuízo das demais sanções previstas. 

16.4.3 No caso de inadimplemento do contrato, será aplicada multa punitiva de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da contratação. 

16.4.4 As multas de mora e punitiva poderão ser cumuladas, facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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16.5 A suspensão temporária de participação em licitação e o impedimento de contratar 

com o Município de Curitiba serão aplicados por prazo não superior a 2 (dois) anos: 

 

I - para situações de inadimplemento com prejuízos graves, potenciais ou efetivos, à 

Administração; 

 

II - quando for constatada a reincidência; 

 

III - quando a empresa já tiver sido penalizada, ao menos, três vezes nos últimos cinco 

anos. 

16.6 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

será aplicada em casos de gravíssima irregularidade, bem como de prejuízos 

permanentes causados à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no item 16.5. 

16.7 A declaração de inidoneidade e a suspensão do direito de licitar ou contratar aplicadas 

pela Administração Pública de qualquer esfera federativa impedem a contratação e 

ocasionam a rescisão de todos os contratos em execução firmados pelo sancionado, 

no âmbito do Município de Curitiba, enquanto durarem os efeitos da sanção, pela perda 

das condições de habilitação. 

16.7.1 A rescisão ocorrerá apenas a partir da data da decisão que aplica a sanção à 

contratada, sendo devido o pagamento apenas pelos serviços prestados ou bens 

fornecidos até então, relacionados ao objeto do contrato. 

16.8 As sanções de declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar ou 

contratar poderão também ser aplicadas a empresas ou profissionais cuja conduta ou 

omissão visem a frustrar os objetivos da licitação, observado o artigo 88, da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

16.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é 

de competência exclusiva do Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

16.10 Os prazos citados serão contados a partir do expresso recebimento da notificação 

enviada pelo Contratante à Contratada. 
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17.0 RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

17.1 O Contratado assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos 

serviços que prestar, assim como cumprimento das especificações técnicas recebidas, 

bem como por quaisquer danos decorrentes da prestação destes serviços, causados 

ao Contratante, a terceiros, a logradouros ou equipamentos públicos. 

17.2 O Contratado responderá, ainda, por todos os acidentes de trabalho e de trânsito 

durante o período de vigência do Contrato, que porventura ocorrer aos seus 

funcionários. 

17.3 O Contratado assumirá integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que 

diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais 

encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto deste Contrato. 

17.4 O Contratante deverá comunicar ao Contratado, os serviços a serem prestados e 

prestar todas as informações necessárias para a realização de cada solicitação; 

17.5 O Contratante deverá manter os entendimentos de serviços com o Contratado sempre 

por escrito, para dirimir dúvidas e orientá-lo em todos os casos omissos, ressalvados 

os casos determinados pela urgência das medidas, os quais deverão ser confirmados 

por escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a partir do contato verbal, para a 

correção de eventuais defeitos, irregularidades ou falhas de ordem técnica 

constatados na execução dos serviços; 

17.6 O Contratado permanecerá com a integral execução e responsabilidade pelo 

cumprimento de todas as condições contratuais, somente subcontratando com a 

autorização do Contratante;  

17.7 O Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

qualificação exigidas na licitação. 

 

18.0 DIREITOS PATRIMONIAIS 

Os direitos pertinentes aos trabalhos desenvolvidos serão regidos de conformidade 

com o que segue: 

O CONTRATADO cederá os direitos patrimoniais, inclusive os autorais do serviço 

relativo ao objeto desta licitação, para o fim da Administração utilizá-lo a seu critério, 

nos termos do disposto no Art. 111 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores, sem 

que lhe assista direito a indenização. 

 

19.0 ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1 Os serviços objeto deste contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor 

Luiz Carlos Mlenek, matrícula nº 187.030, designado como Gestor do Contrato e pelo 
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servidor Josiel Mocelin Ceccon, matrícula nº 80.842, designado como Suplente de 

Gestor de Contrato, todos representantes do CONTRATANTE, conforme art. 67 da Lei 

8666/93.  

19.2 O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo 

na execução dos serviços, nos termos do disposto no Art. 68 da Lei 8666/93. 

 

20.0 TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

O IPPUC emitirá Termo de Recebimento Provisório no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias após o recebimento e aprovação de todos os serviços objeto do contrato e Termo 

de Recebimento Definitivo no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do 

Termo de Recebimento Provisório. 

 

21.0 REAJUSTE OU REPACTUAÇÃO 

Os preços unitários poderão ser reajustados, mediante manifestação das partes 

interessadas (contratada e contratante), através de processo administrativo 

protocolizado no IPPUC, utilizando-se a variação do índice oficial de preços adotado 

neste edital ou contrato, acumulado em 12 meses, com base nos critérios da Secretaria 

Municipal de Finanças, podendo ser reajustado o preço unitário a partir do 12º (décimo 

segundo) mês, contados a partir da data de apresentação da proposta, nos termos do 

Art. 7.º e 8º da instrução normativa n.º 6, do Município de Curitiba. 

O índice de reajuste a ser utilizado é o INCC/FGV, Coluna 39 – Consultoria 

(Supervisão e projetos). 

 

REVISÃO DE PREÇOS  

21.1 O preço contratado poderá ser revisto desde que comprovado o desequilíbrio 

econômico-financeiro inicial do presente Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e Quaisquer tributos 

ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso.  
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22.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 A validade da Proposta de Preços será de 60 (sessenta) dias corridos a contar da data 

da reunião de abertura da licitação, devendo as licitantes incluir, na apresentação de 

tal documento, uma declaração expressa neste sentido. 

22.2 Será recusada a proposta que contrarie os ditames do art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/93. 

22.3 As atas das sessões que tiverem a presença das licitantes poderão ser assinadas por 

seus representantes credenciados. 

22.4 Os serviços objeto dessa licitação serão recebidos pela comissão responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante a expedição do Termo de Recebimento. 

22.5 Caso a(s) licitante(s) vencedora(s) tenha(m) a sua sede em outro município, a mesma 

terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para 

indicar um representação legal na região metropolitana de Curitiba para manter todos 

os contatos que se fizerem necessários durante a execução do contrato. 

22.6 A licitante vencedora deverá desenvolver os serviços na cidade de Curitiba. Se for o 

caso, em local designado pelo IPPUC. 

22.7 Fica definido que a qualquer tempo, sem aviso prévio, os técnicos da SMOP, UTAG 

e/ou IPPUC poderão visitar o escritório da(s) licitante(s) vencedora(s) com vistas ao 

acompanhamento dos trabalhos bem como a verificação dos recursos humanos e 

técnicos disponibilizados. 

22.8 As despesas de viagens da(s) equipe(s) técnica(s) da(s) licitante(s) vencedora(s) 

durante a elaboração dos serviços dessa licitação correrão por conta da(s) mesma(s), 

não cabendo qualquer pedido de ressarcimento. 

22.9 As despesas de pagamento referentes à execução dos serviços objeto do presente 

Edital correrão por conta da Dotação Orçamentária: 25001.15453.0006.1127 

4.4.90.39.00.00 1 629 e 25001.15453.0006.1127 4.4.90.39.00.00 1 001. 

22.10 Os preços contratuais, quando for o caso, só sofrerão reajustes nos termos da Lei 

Federal nº 10.192 de 14.02.2001, publicada no DOU de 16.02.01, ou de legislação 

superveniente que venha regular a matéria. 

22.11 A transformação societária, fusão, cisão ou incorporação do consórcio ou empresa 

vencedora, somente será admitida mediante anuência prévia do Município de Curitiba, 

observado o disposto no art. 27 da Lei Federal no 8987/95, desde que não afete a 

execução do contrato. 

22.12 Qualquer comunicação com a Comissão de Licitação deverá ser efetuada para o 

seguinte endereço: 
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INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIVA - IPPUC 

Comissão Especial de Licitação – UTAG/NDB 

Rua Bom Jesus, 669, Bairro Cabral,  

Curitiba – Paraná - Brasil,  

CEP 80.035-010. 

 

Curitiba, 29 de Agosto de 2022. 

 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA JAMUR 

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA- IPPUC 


